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KEYLA PINAUD VARGAS propôs a presente ação, pelo procedimento ordinário, em face de SERGIO PERCOPE, alegando, em síntese, que em 14/01/2010, por contrato particular de caráter irrevogável e irretratável, o réu lhe prometeu a venda de seu imóvel pelo valor certo e ajustado de R$430.000,00, recebendo, nessa data, R$65.000,00 como sinal e princípio de pagamento, sendo que o saldo seria pago através de financiamento da CEF e recursos próprios (FGTS). Afirma que embora o réu não tenha apresentado os documentos necessários à realização do negócio até a data disposta no contrato, solicitou o saque de seu FGTS para financiamento da compra do imóvel junto à CEF, efetivando o saque de R$96.167,24 de sua conta e emitindo carta de crédito aprovando o financiamento com validade de trinta dias, prorrogáveis por mais trinta, restando a apresentação da documentação do imóvel e pessoal do réu. Ressalta que em 26/04/2010 foi à Prefeitura consultar os débitos do imóvel, ocasião na qual descobriu haver pendências, embora no contrato o réu alegasse o oposto. Esclarece que sempre que entrava em contato com o réu este afirmava que a culpa era da imobiliária, que por sua vez alegava que não lhe havia sido entregue documentação alguma, razão pela qual se propôs a pagar um despachante para o demandado, sendo que o valor seria descontado do valor final da compra e venda. Aduz que em setembro de 2010, ainda acreditando na boa-fé do requerido, adiantou o valor de R$50.000,00, tendo pagado ao réu até então o total de R$114.500,00, quase 30% do valor do imóvel. Acrescenta ainda que a documentação do imóvel ficou pronta em outubro de 2010, o que a fez requerer novo pedido de financiamento junto à CEF, sendo a vistoria do imóvel realizada em 20/12/2010, após outras tentativas infrutíferas, e após informado acerca da data para assinatura da escritura de compra e venda, o réu, em 27/04/2011, informou-lhe que o negócio estava rescindindo, devendo entrar em contato com seu advogado no prazo de 48 horas para o distrato. Requer a restituição das arras confirmatórias de R$114.500,00 e o ressarcimento dos prejuízos e das despesas no total de R$18.576,96, devidamente corrigidos desde a data de cada reembolso, e indenização a título de danos morais em valor mínimo de R$57.250,00. Acompanham a inicial os documentos de fls. 17/153. Embora não tenha sido devidamente citado (fl. 162), o réu compareceu aos autos à fl. 163. Contestação às fls. 168/178, na qual alega, em resumo, que pretendia vender seu imóvel com o finco de adquirir novo na cidade de São Paulo, comparecendo a autora em sua residência com um preposto da imobiliária Master para vistoriar o local e ficando de dar resposta, o que o fez no dia seguinte, entrando em contato já com um instrumento de recibo de sinal e um cheque em punho, alegando inclusive já ter pagado à imobiliária a comissão de corretagem, tendo esclarecido, nesse momento, que havia pendências no imóvel, o que não desmotivou a autora, que inclusive afirmou que poderia ser providenciada a quitação pela própria imobiliária. Afirma que a lavratura da escritura ficou dependendo apenas das baixas dos débitos de IPTU por parte da Master e da implementação do pagamento do saldo pela autora mediante financiamento e, diante da demora da imobiliária, em reunião com esta e com a autora, a última tomou para si a responsabilidade pela regularização das pendências, tendo proposto antecipar todos os custos para conclusão dos trabalhos e descontar do saldo do preço. Alega que ficou aguardando a solução das pendências pela autora, enquanto o valor do imóvel só aumentava, sendo informado apenas em abril de 2011 que o financiamento havia sido concedido, tendo em vista que a autora estava com dificuldades de conseguir o financiamento e, ante a demora na concretização do negócio pela requerente, tendo inclusive decorrido o prazo prometido quando do reforço do sinal, não lhe restou outra alternativa a não ser rescindir o negócio. Requer, portanto, a improcedência dos pedidos. Réplica às fls. 180/186, acompanhada dos documentos de fls. 187/221. As partes se manifestaram em provas às fls. 223/224 e 226. Sentença às fls. 227/230 julgando parcialmente procedente o pedido. Oposição de embargos de declaração, pela parte autora, às fls. 231/232. Interposição do recurso de apelação, pela parte ré, às fls. 234/252. Decisão de fl. 255 recebendo e julgando improcedentes os embargos de declaração e recebendo a apelação. Contrarrazões à apelação às fls. 260/269. Interposição do recurso de apelação, pela parte autora, às fls. 271/277. Decisão recebendo-a a fl. 280. Contrarrazões à apelação às fls. 281/287. Acórdão de fls. 291/296 dando parcial provimento ao primeiro recurso, anulando a sentença, e negando seguimento ao segundo recurso. Decisão à fl. 298 designando AIJ e deferindo a produção de prova documental superveniente. AIJ transcorreu conforme assentada de fl. 314. Manifestação da parte ré à fl. 319 informando que conseguiu localizar o recibo de sinal. Nova AIJ de acordo com a assentada de fl. 329, ocasião em que foram ouvidas duas testemunhas, tendo as partes após se manifestado em alegações finais. É o relatório. Decido. Trata-se de ação em que a autora pretende a rescisão do contrato de promessa de compra e venda de imóvel e que o réu seja condenado a restituir-lhe o valor dado a título de sinal, mais seu equivalente, e a pagar-lhe indenização por danos materiais e morais, pois, segundo alega, o negócio não se efetuou por culpa do réu. Na hipótese dos autos, verifica-se que as partes celebraram contrato de promessa de compra e venda de imóvel (fls. 19/20) no valor de R$ 430.000,00 (quatrocentos e trinta mil reais) a ser pago de acordo com o estabelecido no item ´4.1´ do instrumento particular de recibo de sinal e princípio de pagamento (fl. 19). Alega a autora que o réu não apresentou a documentação necessária para a conclusão do negócio, apesar de ter efetuado o pagamento do sinal (fl. 21) e de reforço de sinal no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), conforme documento de fl. 72. Dessa forma, os trâmites do negócio se estenderam por mais de um ano, tendo, nesse meio tempo, descoberto inúmeras pendências no imóvel - como uma penhora judicial e dívidas relacionadas ao IPTU do imóvel - e arcado com inúmeros prejuízos, principalmente por ter de realizar novo pedido de financiamento junto à Caixa Econômica Federal. Conta que, por fim, quando tudo finalmente estava pronto para a lavratura da escritura de compra e venda, o réu procurou-a para rescindir o negócio. O réu, por sua vez, alega que a conclusão do negócio não se deu por culpa da autora. Aduz que a mesma tinha conhecimento, desde o início das tratativas, a respeito das pendências sobre o imóvel e que esta acabou por tomar para si a responsabilidade de regularizá-las. Conta que foi a demora da autora em fazer isso que o levou a rescindir o negócio, considerando que o tempo transcorrido gerara uma valorização em seu imóvel e, caso o negócio se concretizasse, sairia no prejuízo. Compulsando os documentos que instruem a presente demanda, verifica-se que, conforme contrato firmado entre as partes, cabia ao réu providenciar a documentação necessária à realização do negócio até 30/01/2010, sendo incontroverso que não o fez, tendo sido a autora a responsável pela regularização da situação do imóvel e pelas despesas relacionadas. Além disso, o imóvel posto à venda pelo réu foi vendido para terceiro pouco tempo depois do ajuizamento da presente demanda (fls. 188/189), pelo valor total de R$ 815.000,00 (oitocentos e quinze mil reais). Do mesmo modo, o depoimento do corretor que intermediou a compra e venda, testemunha do réu, revela que a autora não tinha ciência da penhora sobre o imóvel, o que retardou a conclusão do negócio por culpa do réu, que, depois, com a valorização do imóvel, preferiu descumprir com a palavra dada à autora para vendê-lo por duas vezes o preço ajustado com esta. Verifica-se, portanto, que foi o réu quem deu causa a não execução do contrato, na medida em que não forneceu todas as informações a respeito da situação do imóvel, assim como não procedeu à regularização do mesmo para a realização do negócio. Tal informação, ao contrário, somente veio a conhecimento da autora após o ato da assinatura da promessa de compra e venda, em momento posterior ao pagamento das arras. O artigo 418 do Código Civil dispõe que se a inexecução do contrato for de quem recebeu as arras, poderá quem as deu haver o contrato por desfeito e exigir sua devolução mais o equivalente. O presente caso amolda-se na referida previsão legal, pois o fato que impediu que o negócio se concretizasse ocorreu da parte do réu. O argumento do réu no sentido de que foi a autora quem deu causa a não realização do negócio porque ficou responsável pela regularização do imóvel não deve prevalecer. Isso porque, embora a autora não fosse obrigada a adentrar em tamanha aventura, provavelmente comprometendo o patrimônio de uma vida inteira, não teve escolha, pois não lhe foram prestadas todas as informações necessárias, e quando viu já havia comprometido as economias de uma vida inteira, em meio a um boom imobiliário, no qual não conseguiria comprar outro imóvel diante da falta de diligência por parte do réu na busca pela conclusão do negócio. Da mesma forma, a alegação de que a autora aproveitou-se da demora para conseguir um melhor financiamento junto à Caixa Econômica Federal não encontra qualquer comprovação nos autos, razão pela qual não merece ser acolhida. Em consequência da rescisão do negócio por culpa do réu, faz jus a autora à devolução do valor pago a título de sinal, além do equivalente. Nesse passo, deve o réu pagar a autora a quantia de R$ 114.500,00 (cento e quatorze mil e quinhentos reais) em dobro. No que tange ao dano material pleiteado, referente ao ressarcimento dos prejuízos, a autora comprova o pagamento das despesas que teve em vão em razão da conduta do réu, referentes à regularização do imóvel, razão pela qual deve ser ressarcida conforme a tabela de fls. 74, no valor total de R$ 4.592,85 (quatro mil, quinhentos e noventa e dois reais e oitenta e cinco centavos). Não se pode falar, contudo, em ressarcimento pela perda dos rendimentos sobre os valores desaplicados, pois não há precisão no que a autora poderia ter realmente auferido ante a variação do mercado financeiro, além do fato de que essa transferência de valores era essencial à relação contratual estabelecida entre as partes. Por fim, resta analisar se a conduta do réu causou dano moral à autora passível de indenização. Nesse ponto, não obstante esta magistrada em regra afaste o pedido de indenização por dano moral nos casos de inadimplemento contratual, consoante inclusive jurisprudência majoritária, observa-se que na presente demanda a conduta do réu extrapolou este mero inadimplemento contratual, violando a boa-fé objetiva e atingindo a esfera psicológica da autora. Com efeito, resta patente no presente caso a frustração da expectativa da autora na compra de sua casa, mesmo após ter levantado enorme soma de dinheiro, vendo suas economias se esvaírem junto com a confiança que depositou no réu, além de ter diligenciado sozinha na busca da solução de todos os problemas relacionados à transação. Os fatos ocorridos transcenderam, portanto, a esfera de meros aborrecimentos, configurando, assim, inconteste dano moral, pois nas palavras do ilustre Desembargador Sérgio Cavalieri Filho, em sua notável obra ´Programa de Responsabilidade Civil´: ´(...) o dano moral existe in re ipsa; deriva inexoravelmente do próprio fato ofensivo, de tal modo que, provada a ofensa, ipso facto está demonstrado o dano moral à guisa de uma presunção natural, uma presunção hominis ou facti, que decorre das regras da experiência comum;´ (pág. 108, 6a edição, Malheiros, 2005). No que concerne ao quantum a ser fixado a título de indenização, deve o julgador arbitrar uma quantia que seja compatível com a reprovabilidade da conduta, a capacidade econômica do causador do dano, a intensidade do constrangimento suportado pela vítima e suas condições sociais. Não pode, entretanto, o valor arbitrado ser insignificante, nem tampouco fonte de enriquecimento sem causa. De acordo com os critérios mencionados, e atenta ao princípio da lógica do razoável, diante do constrangimento sofrido e, ainda, diante do descaso e desrespeito por parte do réu, fixo a indenização por danos morais em R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o réu ao pagamento em favor da autora do valor de R$ 229.000,00 (duzentos e vinte e nove mil reais), correspondentes à devolução do sinal mais seu equivalente, e de R$ 4.592,85 (quatro mil, quinhentos e noventa e dois reais e oitenta e cinco centavos), referentes às despesas arcadas pela autora, devendo ser acrescidos a ambas as verbas correção monetária desde a data do desembolso, além de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a contar da citação. Outrossim, condeno o réu ao pagamento de indenização por dano moral em favor da autora no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), acrescidos de correção monetária a partir da data desta sentença e de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a contar da citação. Condeno o réu, por fim, ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) do valor da condenação, na forma do artigo 20, § 3º do Código de Processo Civil. Certificado quanto ao correto recolhimento das custas e quanto ao trânsito em julgado, não havendo requerimento das partes, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
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